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APRESENTAÇÃO

A obra “Políticas e Serviços de Saúde” compila 85 trabalhos técnicos e científicos 
originais produzidos por acadêmicos, docentes e pesquisadores de diversas Instituições de 
Ensino no Brasil; os textos – que abrangem diversas metodologias de pesquisa – refletem 
o caráter plural e multidisciplinar desta temática trazendo ao leitor não só o panorama
atual das políticas públicas de saúde, mas também como os aspectos biopsicossociais e
ambientais característicos de nosso país permeiam este cenário.

Este E-Book foi dividido em quatro volumes que abordam, cada qual, fatores os 
intrínsecos ligados à política e serviços no âmbito da saúde no Brasil, respectivamente: 
“Clínica em Saúde”, que traz majoritariamente revisões e estudos de caso no intuito de 
fornecer novas possibilidades terapêuticas; “Diversidade Social” que tem como foco 
as ações práticas da comunidade científica no contexto da atuação profissional em 
coletividades; “Educação em Saúde”, volume que apresenta, discute e/ou propõe opções 
inclusivas para o ensino de saúde em ambiente comunitário, hospitalar e escolar; e, por fim, 
“Epidemiologia & Saúde” que compila estudos, em sua maioria observacionais, com foco 
na análise da transmissão de doenças comuns no cenário nacional ou ainda investigam 
novas abordagens para o estudo do tema.

Agradecendo o empenho dos autores na construção dessa obra, explicita-se o 
desejo de que esta leitura contribua para a ampliação do conhecimento científico das 
políticas públicas nacionais em saúde e também que possa contribuir para novos estudos.

Boa leitura!

Luis Henrique Almeida Castro
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RESUMO: O treino em habilidades sociais é uma 
estratégia efetiva de prevenção ao uso, abuso 
e dependência de substâncias. Entretanto, 
no campo brasileiro das políticas públicas de 
atenção à saúde observa-se pouca utilização 
ou divulgação desta estratégia. Este estudo tem 
como objetivo ressaltar a importância do treino 
em habilidades sociais aplicada ao tratamento 
e prevenção do uso de substâncias. A partir da 
definição de Habilidade social, mostramos sua 
afinidade com uma definição ampliada de saúde-
doença e sua pertinência aos diversos níveis 
de prevenção. Em seguida, são apresentadas 
referências de diversos manuais de tratamento ao 
uso de substâncias que recomendam o treino em 
habilidade social. Concluímos o texto com uma 
breve discussão acerca do descompasso entre 
a ampla aceitação empírica e política do treino 
de habilidades sociais e sua pouca utilização 
e divulgação nos centros especializados em 
tratamento e pesquisa de abuso de substância.

PALAVRAS-CHAVE: Habilidade Social – Abuso 
de substância – Políticas Publicas.

ABSTRACT: Social skills training is an effective 
strategy to deal with use, abuse and dependence 
of psychoactive substances. Nevertheless, in 
Brazilian field of public policies this strategy 
has not been widely applied or discussed. This 
paper aims to draw attention to that issue. We 
begin by presenting the definition of social skills 
in order to show how close this construct is to 
a broad definition of health adopted by OMS. 
We make references to multiple manuals of 
treatment that recommend training in social skills 
as part of treatment and prevention of substance 
abuse throughout the three level of prevention 
and treatment. This paper closes with a brief 
discussion about some reasons for the existence 
of a gap between the widespread acceptance of 
the importance of social skill training in treatment 
of substance abuse and its underuse by Brazilian 
professionals.
KEYWORDS: Social Skill – Substance Abuse – 
Public Policy.

DEFININDO HABILIDADES SOCIAIS
O estudo do campo das Habilidades 

Sociais é bastante complexo. A própria definição 
do conceito é controversa. Não existe critério a 
priori que possa caracterizar um comportamento 
como socialmente habilidoso. Vários fatores 
podem concorrer para corroborar esta colocação. 
Alguns desses possíveis fatores seriam: 1) o 
comportamento socialmente habilidoso varia de 
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cultura para cultura; 2) varia dentro de uma mesma cultura, de acordo com cada subcultura; 
3) Varia de pessoa para pessoa dentro de uma mesma cultura ou subcultura; 4) a mesma 
pessoa pode produzir comportamento diferentes diante de uma mesma situação e, mesmo 
assim, ambos serem classificados como socialmente habilidosos.

 Observa-se, assim, que o conceito de habilidades sociais não se presta facilmente a 
nenhuma definição a priori (prévia ao contexto de aplicação) ou mecanicista (que pressuponha 
uma ligação linear e imutável entre o comportamento e o ambiente). A consideração destes 
fatores e a recusa de um ceticismo em relação à definição de habilidades sociais levou 
alguns autores (DEL PRETTE e DEL PRETTE, 1996; CABALLO, 2002; LINEHAN, 1984) a 
definirem comportamento socialmente habilidoso fazendo referência à efetividade de sua 
função em uma situação.

 Apesar do mérito de escapar do apriorismo e do mecanicismo, a definição de 
habilidades sociais baseada exclusivamente na efetividade dos comportamentos vem 
sendo criticada por vários autores (DEL PRETTE e DEL PRETTE, 1996; CABALLO, 2002, 
SCHROEDER e RAKOS, 1983) devido ao fato de comportamentos efetivos poderem ser 
consensualmente classificados como não-habilidosos socialmente. Como exemplos pode-
se citar algumas formas de comportamentos agressivos e o comportamento corriqueiro de 
comentar tolices.

 Sendo assim, Del Prette e Del Prette (1996) sugere que a definição de habilidade 
social não deveria prescindir do conteúdo e centrar-se apenas na eficácia, sendo mais 
adequado conjugar estas duas dimensões. É precisamente esta conjunção que é proposta 
na definição que será adotada neste trabalho.

O comportamento socialmente habilidoso é esse conjunto de comportamentos 
emitidos por um indivíduo em um contexto interpessoal que expressa 
sentimentos, atitudes, desejo, opiniões ou direitos destes indivíduos, de um 
modo adequado à situação, respeitando estes comportamentos nos demais, 
e que geralmente resolve os problemas imediatos da situação enquanto 
minimiza a probabilidade de futuros problemas (CABALLO, 2002, p. 365).

 No que se refere à funcionalidade, a definição de Caballo aponta para a eficácia do 
comportamento socialmente habilidoso em resolver satisfatoriamente problemas. Qualifica-
se como satisfatória a resolução de problemas que contempla o respeito à individualidade 
dos envolvidos e que não aumenta a probabilidade de problemas futuros em nome da 
resolutividade de problemas imediatos.

 Para especificar melhor a dimensão funcional do comportamento socialmente 
habilidoso, Linehan (1984) propõe que a eficácia do comportamento em solucionar 
problemas deve ser avaliada levando-se em consideração três possíveis objetivos da 
interação: 1) Consecução de objetivos imediatos, 2) Manutenção ou melhoria da relação 
com o outro, 3) manutenção ou melhoria a autoestima. A importância relativa de cada um 
destes objetivos também não pode ser estabelecida à priori. Desta forma:
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 O valor desses objetivos varia com o tempo, as situações e os personagens. 
Quando um paciente tenta devolver uma mercadoria defeituosa a um 
estabelecimento, a eficácia no objetivo (conseguir que troquem o produto ou 
lhe devolvam o dinheiro) pode ser mais importante que a eficácia na relação 
(manter a relação positiva como encarregado do estabelecimento), ao tentar 
que nosso(a) melhor amigo(a) vá assistir um determinado filme, a eficácia da 
relação (manter a relação íntima) pode ser mais importante que o objetivo 
(conseguir que o (a) amigo(a) vá ao cinema). (LINEHAN, 1984, p.23)

Segue-se daí que a eficácia de um comportamento social dependeria da satisfação 
de determinados objetivos e, o estabelecimento destes mesmos objetivos depende da 
importância relativa definida momento a momento, de acordo com variáveis pessoais, 
sociais e contextuais. Entretanto, apesar desta imensa inter-relação de variáveis, “Em geral, 
espera-se que o comportamento socialmente habilidoso produza reforçamento positivo 
mais frequentemente do que punição. Em nível clínico, é importante avaliar tanto o que a 
pessoa faz quanto as reações que seu comportamento provoca nos demais”. (CABALLO, 
p. 365).

Essa necessidade de incluir as reações dos outros na definição de um comportamento 
socialmente habilidoso aponta novamente para o caráter não-absoluto, apriorista ou 
mecanicista do construto.

A Organização Mundial da Saúde (OMS) propõe o conceito de habilidades para 
a vida como estratégia de prevenção a diversos problemas relacionados a saúde de 
adolescentes como uso de substâncias, promiscuidade sexual, dentre outras (OMS, 1997). 
Habilidades específicas consideradas como integrantes das habilidades para a vida são: 
autoconhecimento, relacionamento interpessoal, empatia, lidar com os sentimentos, lidar 
com o estresse, comunicação eficaz, pensamento crítico, pensamento criativo, tomada de 
decisão e resolução de problemas

Em termos genéricos, podemos considerar que os termos habilidades sociais 
e habilidades para a vida podem ser utilizados de forma intercambiável pois se referem 
basicamente aos mesmos tipos de habilidades a serem desenvolvidas. A diferença de 
nomenclatura se deve muito mais a origem epistemológica dos termos (derivando da análise 
do comportamento e da saúde pública internacional respectivamente) que a uma diferença 
significativa no campo prático. O mesmo pode ser dito em relação a alguns conceitos da 
saúde pública brasileira como a “flexibilidade” que pode ser considerada uma característica 
desenvolvida com o auxílio de inúmeras habilidades sociais. O pressuposto do treino de 
habilidades sociais no entanto, é que habilidades específicas, muitas vezes consideradas 
tão básicas (como o tom de voz em que se fala, ou a cadência da fala ou a escolhas 
de palavras de acordo com o contexto social) que parecem irrelevantes, desnecessárias 
ou mesmo normatizantes, podem ser o diferencial na capacidade de comunicação e 
sociabilidade eficaz de uma pessoa.

Assim como não há um conceito bem definido e universalmente aceito de habilidades 
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sociais, não há uma categorização oficial ou bem estabelecida dos tipos componentes das 
habilidades sociais. 

Del Prette e Del Prette (2009) discutem a padronização da avaliação em habilidades 
sociais que decorre do teste psicológico brasileiro, reconhecido pelo conselho federal de 
psicologia, de ampla aplicação “Inventário de Habilidades sociais” (DEL PRETTE, DEL 
PRETTE, 2009). Os itens analisados neste teste visam fazer uma avaliação das habilidades 
sociais de uma forma mais global através de 38 itens, que podem ser classificados em 
cinco grandes categorias: 1. Enfrentamento e autoafirmação com risco; 2. Autoafirmação 
na expressão de sentimento positivo; 3. Conversação e Desenvoltura Social; 4. Auto 
exposição a desconhecidos e Situações novas e 5. Autocontrole da agressividade.

 Embora este teste seja o instrumento mais utilizado para a avalição de habilidades 
sociais, especialmente em contexto de pesquisa, muitos outros teóricos apresentam outros 
tipos de comportamentos que poderiam ser considerados como habilidades sociais. Silva 
(2012) argumenta que “as habilidades sociais devem incluir conteúdos teórico-práticos de 
vários modelos, visando ajudar na resolução de conflitos e na comunicação adequada, 
permitindo assim enfrentar diversas situações de forma assertiva.”

 Para Caballo (2002), as dimensões componentes do constructo das habilidades 
sociais são: 1. Iniciar e manter conversações. 2. Falar em público. 3. Expressões de amor, 
agrado e afeto. 4. Defesa dos próprios direitos. 5. Pedir favores. 6. Recusar pedidos. 7. Fazer 
obrigações. 8. Aceitar elogios. 9. Expressão de opiniões pessoais, inclusive discordantes. 
10. Expressão justificada de incômodo, desagrado ou enfado. 11. Desculpar-se ou admitir 
ignorância. 12. Pedido de mudança no comportamento do outro. 13. Enfrentar as críticas.

Apesar de expor esta lista, ainda apresenta técnicas que se relacionam a 
outras habilidades como exercício para a defesa dos direitos humanos básicos, treino 
assertivo, treino em habilidades de comunicação, exercícios de terapia racional emotiva, 
procedimentos para iniciar e manter conversações, treinamento de procedimentos de 
“ataque” e de “defesa”. 

Um dos aspectos componentes das habilidades sociais e que vem recebendo uma 
atenção especial por parte de pesquisas e atividades terapêuticas é o treino assertivo. 
Segundo Gehm (2013): “A assertividade pode ser entendida como a capacidade de 
afirmação dos próprios direitos e a expressão de pensamentos, sentimentos e crenças 
de maneira direta, honesta e apropriada; no entanto, essa afirmação não deve violar o 
direito das outras pessoas.” O treinamento assertivo é de primordial importância para um 
adequado treino de habilidades sociais pois é base para uma comunicação e relacionamento 
interpessoais saudáveis que são baseados no respeito mútuo e que geralmente se traduz 
em relações de amizade e camaradagem nas quais as relações de poder são pulverizadas 
e os indivíduos respeitados. 
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O ABUSO DE SUBSTÂNCIAS
 Saúde mental é um termo que é usado atualmente para denotar algo mais do 

que a mera ausência de doenças ou transtornos mentais (OMS, 2001). De acordo com a 
Organização Mundial de Saúde (OMS, 2006) os determinantes do processo saúde-doença 
são multifatoriais e complexos e, por esta razão, não existiria uma definição oficial de 
saúde mental. Saúde e doença fariam assim, parte de um contínuo que está relacionado 
a aspectos econômicos, sociais, culturais e pessoais associados ao estilo de vida.  O 
construto científico de saúde, em seu sentido lato engloba a dimensão da saúde mental e 
descreve um completo bem-estar físico, social e psíquico (OMS, 2006). 

 Apesar da não operacionalidade da definição e do caráter utópico da mesma, uma 
vez que “completo” é um termo inatingível e insustentável no que se refere a bem-estar, 
a definição aponta para a multifatorialidade do conceito de saúde e para a necessidade 
de integrar várias dimensões da vida do indivíduo quando se trata de compreender sua 
saúde-doença.

Apenas de posse deste esboço sobre a definição de saúde podemos empreender 
uma busca pela definição de transtorno mental, visto que é sobre o fundo do conceito 
de saúde que este deve ser interpretado e não, ao contrário, como acontecia quando a 
saúde era considerada apenas a ausência de doenças e, portanto, bastava-se elaborar 
uma definição de doença para que se tivesse, por exclusão, a definição de saúde (ou seja, 
a ausência de doença).

 O transtorno por abuso ou dependência de substância é categorizado no campo 
dos transtornos mentais. É relevante mencionar a permanência da distinção físico-mental, 
mesmo após a adoção de uma definição globalizante de saúde. Ou seja, mesmo após 
abolida teoricamente a dicotomia saúde-doença, a dicotomia mente-corpo permanece. 
Esta dicotomização da nomenclatura, infelizmente não é apenas teórica, sendo refletida na 
prática de cuidado, onde se observa que a dimensão ‘mental’ da saúde é reiteradamente 
negligenciada quando comparada com a dimensão física.

 A característica essencial do abuso de substância, segundo a expressão do 
Diagnostic and Statistical Manual of Mental Disorders, DSM-IV-TR “é um padrão mal 
adaptativo de uso de substância”. (APA, 2000, s/p). A escolha do conceito de adaptação 
como essencial para a definição de abuso implica em uma opção pela relação do sujeito 
com o ambiente como sendo a função principal a ser levada em consideração. 

Assim, o abuso de substância não seria caracterizado a priori partindo de uma 
quantidade ou mesmo de uma frequência específica de uso. O abuso seria “manifestado 
por consequências adversas recorrentes e significativas relacionadas ao uso repetido da 
substância” (APA, DSM-IV-TR, 2000, s/p, grifo nosso). 

A outra dimensão essencial do conceito de abuso de substância fornecida pelo DSM-
IV é que este uso mal adaptativo se constitua em um padrão. Ou seja, as consequências 
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adversas decorrentes do uso (e não o uso em si mesmo) devem acontecer de maneira 
recorrente, durante o mesmo Período de 12 meses”. (APA, DSM-IV-TR, 2000, s/p).

Neste trabalho nos valemos do conceito de abuso de substância, que não deve 
ser confundido com o conceito de dependência, uma vez que no abuso de substância 
a presença de compulsão, abstinência ou tolerância não são necessárias. O motivo 
da adoção do conceito de abuso neste trabalho é a maior facilidade de inclusão neste 
diagnóstico do que no diagnóstico de dependência, assim como a natureza mais social 
desta categoria. Também justifica esta escolha, o fato de que já na categoria de abuso de 
substância encontramos as principais consequências sociais negativas da relação com a 
substância.

O Manual de Classificação de Transtornos Mentais e de Comportamento da CID-
10 (OMS, 1993), em sua décima versão  optou pelo termo ‘nocivo’ ao referir-se ao uso de 
substâncias, elencando como critério de nocividade do uso, a evidência clara de que o 
uso foi responsável (ou contribuiu de forma significativa) por dano físico ou psicológico ou 
disfunção no comportamento. O período de doze meses também é adotado.

De acordo com a organização mundial de saúde (OMS, 2001a), o consumo abusivo 
de substâncias psicoativas gira em torno de 10% entre as populações dos centros urbanos 
do mundo. Este número é válido independentemente da idade, sexo, nível de instrução e 
poder aquisitivo. Para o Ministério da Saúde (2003) esta realidade descreveria de forma 
significativa, em termos epidemiológico, a realidade do abuso de substância no Brasil. Dentre 
as drogas, o uso abusivo de álcool aparece como sendo o de maior prevalência mundial.

De acordo com a Política do Ministério da Saúde para atenção integral a usuários de 
álcool e outras drogas, o alcoolismo é o maior problema de saúde pública do país (BRASIL, 
2003). Levando em consideração os dados coletados no DATASUS (2001) o número de 
internações decorrentes de problemas relacionados ao uso de álcool foi quatro vezes maior 
que o número de internações relacionados ao uso de outras substâncias. Totalizaram 84. 
467 internações decorrentes do uso de álcool (p. 18, 2003, MS). Assim, os custos oriundos 
do consumo de álcool são de grande magnitude, chegando a 60 milhões, apenas para o 
SUS, em 2001.

PREVENÇÃO E TREINAMENTO EM HABILIDADES SOCIAIS
Em consonância com os preceitos de saúde visto de forma ampliada, temos na 

Constituição Federal do Brasil de 1988, em seu artigo 196, a noção de saúde como 
processo e, correspondentemente, os princípios norteadores de intervenções em saúde: 

A saúde é direito de todos e dever do estado, garantido mediante políticas 
sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros 
agravos e ao acesso universal igualitário às ações e serviços para sua 
promoção, proteção e recuperação. (BRASIL, 1988).
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 Desta forma, atrelada à ideia de que saúde e doença fazem parte de um contínuo, 
enfatiza-se a necessidade de implementar ações preventivas que impliquem na redução 
do risco de doenças. Nesse sentido, implementam-se ações nos mais diversos contextos 
com vistas à melhoria da saúde dos indivíduos e populações, como aplicação de vacinas, 
vigilância de águas e alimentos para consumo, ações de saneamento básico, distribuição 
de remédios preventivos de agravos à saúde, ações de educação em saúde, entre outros. 
Destaca-se que a compreensão e divulgação de atividades preventivas são divulgadas 
e evidentes no contexto biomédico, sendo de divulgação geral até mesmo pela mídia, 
enquanto que ações relacionadas à saúde mental são desconhecidas, por vezes até 
mesmo por profissionais da saúde. Desta forma, a escovação de dentes é uma prática 
corriqueira da população, mas o treino de habilidades sociais por exemplo não o é.

 Enquanto componente do conceito de saúde-doença, a saúde mental deveria atender 
aos mesmos preceitos de outras áreas da saúde. Nota-se que o princípio da integralidade 
da saúde “Atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas sem 
prejuízo dos serviços assistenciais” (BRASIL, 1988, art. 198, inciso II, grifos nossos) ainda 
não integra satisfatoriamente a prática da saúde mental, sendo ainda dado ênfase aos 
procedimentos de reabilitação.

 De acordo com o modelo tradicional de Leavell e Clark (apud BATISTELLA 2000), a 
prevenção em saúde pode se dar em três níveis: primário, secundário e terciário. As ações 
de nível primário compreendem as ações de promoção e proteção e “visam à redução de 
fatores de risco, que constituem ameaça à saúde das pessoas, podendo provocar-lhes 
incapacidades e doenças” (BRASIL, 1990). Neste âmbito, as ações de promoção são mais 
generalistas que as de proteção que incidem sobre a chance específica de determinada 
doença. As ações de prevenção secundárias visam ao diagnóstico precoce e tratamento de 
patologias ainda não completamente instauradas. No nível de prevenção terciário, buscam-
se limitar os danos decorrentes de uma patologia instaurada e reabilitar o indivíduo de 
forma a reduzir danos e reinstaurar níveis anteriores de saúde. 

  Segundo as Normas Internacionais Sobre a Prevenção do Uso de Drogas (UNODC, 
2013), os procedimentos de treino de Habilidades Sociais são importantes fatores pessoais 
de proteção no desenvolvimento de problemas relacionados ao abuso e dependência 
de álcool, especialmente em pré-adolescentes. Wagner e Oliveira (2007) argumentam 
que, segundo um dos modelos teóricos que analisa a relação entre déficit de habilidades 
sociais e uso de substâncias, crianças que não desenvolvem precocemente habilidades de 
interagir socialmente, podem ser rechaçadas por seus pares, envolvendo-se em atividades 
poucos saudáveis como o uso de substâncias. Paiva e Rodrigues (2008) sugerem que o 
psicólogo insira o treino de habilidades sociais (ou habilidades para a vida) em diferentes 
contextos nos quais o adolescente se insere como escolas, unidades básicas de saúde 
(UBS), centros de referência da assistência social ou quaisquer outros dispositivos ligados 
a crianças e adolescentes.
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De acordo com Cunha e colaboradores (2007), o uso de substâncias e o déficit de 
habilidades estão intimamente inter-relacionadas. Muitas vezes, para compensar o déficit 
de habilidades sociais e para diminuir o nervosismo relacionado ao contato social, muitos 
indivíduos recorrem ao abuso de substâncias. Ademais, o incentivo social à ingestão de 
álcool costuma ser um forte fator de aprovação social que o sujeito não recebe de outras 
formas. Assim, o uso de substâncias torna-se uma “muleta” do indivíduo que tem déficit de 
habilidades sociais pois compensa muito de suas inaptidões. Este tipo de inter-relação por 
sua vez, aumenta a chance de futuras interações em contextos de uso, com companhias 
que o incentiva e com pessoas que, muitas vezes, são igualmente pouco habilidosos. Para 
Del Prette e Del Prette: 

Um repertório em habilidades sociais ajuda nas relações interpessoais, 
previne a exclusão social e consequentemente a utilização de substâncias 
psicoativas porque, se o individuo emite diversos comportamentos, mas 
de forma adequada, não terá necessidade de recorrer a substâncias para 
saber lidar com as situações adversas da vida quotidiana. As habilidades 
sociais ajudam na resolução de problemas, na comunicação, na cooperação 
em prol de um conjunto de atitudes e consequentemente, comportamentos 
adequados. Mais do que agir de forma assertiva é necessário criar estratégias 
que permitam agir adequadamente. Neste contexto, as habilidades sociais 
representam um universo maior (DELL PRETTE, DELL PRETTE, 1999: 29).

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Segundo A Política do Ministério da Saúde para a Atenção Integral a Usuários de 

Álcool e Outras Drogas (BRASIL, 2003), os fatores de risco e proteção relacionados ao uso 
de substâncias podem ser identificados nas várias esferas da vida: nos próprios indivíduos, 
em suas famílias, em seus pares, em suas escolas e nas comunidades, e em qualquer 
outro nível de convivência socioambiental (BRASIL, 2003). 

De acordo com atual modelo explicativo de saúde-doença, que embasa o supracitado 
documento, podemos considerar que múltiplos fatores contribuem para a mudança de 
situação de saúde-doença dos indivíduos. A modificação de um ou mais fatores de risco ou 
proteção cumulativamente, podem determinar o estabelecimento ou não de determinado 
problema de saúde, a sua gravidade, cronicidade e mesmo o impedimento de ocorrência. 

Neste contexto, o treino em habilidades sociais é uma estratégia efetiva de prevenção 
ao uso, abuso e dependência de substâncias. Inúmeros estudos apontam uma correlação 
entre abuso de substâncias e déficit de habilidades sociais.  Estudos inclusive relacionam 
substâncias específicas com o déficit de habilidades sociais como em relação ao álcool 
(ALVAREZ, 2007; BARROS et al, 2007; CUNHA et al, 2007; SANTOS e VELOSO, 2008; 
OLIVEIRA, 2010; SILVA e PADILHA, 2011; CUNHA et al, 2012,), à maconha (WAGNER 
e OLIVEIRA, 2007; WAGNER e OLIVEIRA, 2009; WAGNER et al, 2010) e ao tabagismo 
(PINHO e OLIVEIRA, 2007; RONDINA, 2010; RODRIGUES e SILVA, 2011). 



Políticas e Serviços de Saúde 2 Capítulo 8 80

Consequentemente, o treinamento em habilidades sociais é recomendado como 
estratégia de prevenção e tratamento nos mais diversos manuais de tratamento ao uso 
de substâncias (OMS, 2001; ONU 2003; BRASIL, 2003; PREFEITURA DA CIDADE DE 
SÃO PAULO, 2006; BRASIL, 2007; UNODC, 2013). Dentre estes, podemos destacar a 
Política Nacional de Atenção Integral ao Usuários de Álcool e outras Drogas (BRASIL, 
2003), orientação do ministério da saúde sobre como tratar pacientes usuários de álcool e 
outras drogas, que destaca entre os seus determinantes:

No domínio individual, podemos identificar como principais fatores de risco 
a baixa autoestima, falta de autocontrole e assertividade, comportamento 
antissocial precoce, doenças pré-existentes (ex: transtorno do déficit de 
atenção e hiperatividade), e vulnerabilidade psicossocial. Como fatores de 
proteção, a apresentação de habilidades sociais, flexibilidade, habilidade em 
resolver problemas, facilidade de cooperar, autonomia, responsabilidade, 
comunicabilidade são os mais influentes, paralelamente à vinculação familiar-
afetiva ou institucional.  (BRASIL, 2003, grifos nossos)

Como se percebe, o treino em Habilidades Sociais é um dos fatores mais 
pesquisados e estabelecidos na prevenção ao uso, abuso e à dependência das mais 
diversas substâncias. Entretanto, pouca literatura no campo específico da saúde coletiva 
brasileira pode ser encontrada que proponha uma metodologia de intervenção nesta área. 
As intervenções mais divulgadas são em sua maioria aplicadas ao contexto escolar, para 
prevenção primária (MURTA, 2005; DANTAS, 2006; LÖRH et al., 2007; CORRÊA, 2008; 
MINTO et al., 2006; MURTA et al, 2009; PRADO, 2009). Embora este tipo de ação se 
mostre de extrema importância na prevenção primária, ainda não contempla as pessoas 
que já são usuárias de substâncias, e que poderiam ser beneficiadas também.

 Infelizmente, parte da razão pela qual as intervenções baseadas em treino de 
habilidades sociais não se desenvolvem se deve, em nossa opinião, a uma questão político-
ideológica. Existe uma concepção extremamente deturpada de que o treino de habilidades 
sociais só pode ser encarado como uma forma de pacificar e normatizar os indivíduos. Este 
tipo de argumento, parte do pressuposto que a normatização é consequência do treino 
diferencial que ocorre nestas intervenções. No entanto, há que se identificar o que realmente 
significa “normatizar”. Por um lado, a pessoa se torna mais habilidosa socialmente, o que 
às vezes pode induzir a uma aculturação, através do compartilhamento de símbolos e 
atitudes. Esta aculturação pode ser considerada “normatização”, por alguns. 

Por outro lado, o resultado mais frequente, e o real objetivo do treino de habilidades 
sociais é a assertividade, não a passividade do sujeito. Talvez daí se origine parte do medo 
em relação ao tema: ele é potencialmente revolucionário. O resultado são pessoas mais 
capazes de conseguir seus objetivos, argumentar a favor de si mesmas, reconhecer as 
condições que as determinam e exigir que os outros mudem, quando necessário e justo for.

Habilidades sociais usualmente são consideradas triviais porque muitas vezes são 
aprendizados básicos e por isso muitos profissionais as subestimam por pressuporem que 
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as pessoas que não as usam, o fazem por escolha. A dificuldade surge da descrença 
na possibilidade de treinamento de comportamentos que usualmente são aprendidos 
espontânea e informalmente pela maioria das pessoas. Porém, é importante que estes 
comportamentos sejam estruturadamente e profissionalmente disponibilizados para 
pessoas que não tiveram as condições sociais privilegiadas de os acessarem no seio 
familiar durante os anos formativos.
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